
PARECER Nº 2106, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 807, DE 2017
De autoria dos nobres Deputados Roberto Engler e Ed Thomas, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir no Estado o mês “Setembro Verde”, dedicado a ações de inclusão social da pessoa com deficiência.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias, de 31 de agosto a 6 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Cumpre mencionar, ainda, informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6), de que há no Estado de São Paulo a Lei nº 15.463, de 2014, que institui o mês da doação de órgãos, denominado “Setembro Verde”.
Por fim, visto que o artigo 2º macula a constitucionalidade do projeto, uma vez que institui medidas de caráter administrativo, relacionadas às atribuições do Poder Executivo e suas Secretarias, propomos a seguinte
EMENDA
Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei nº 807, de 2017.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 807, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Roberto Tripoli  -

